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ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE VALORES CRIADA PELA PORTARIA Nº 492, DE 10 DE 

SETEMBRO DE 2018. 

 

Aos 12 dias do mês de setembro de 2018, às 10h, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Igaratinga, a 

Comissão previamente convocada, reuniu, sob a presidência do Servidor Filipe Oliveira Teles. A Comissão de 

Valores após analisar de forma criteriosa o que estabelece o Código Tributário do Município, especialmente a 

sessão III do capítulo III do citado diploma, apresenta a seguinte proposição: O Município, ao longo dos 

últimos anos, adotou uma tabela a qual pretendemos mantê-la, apenas a ajustando, criando novas áreas de 

zoneamento, exatamente para adequar a realidade de cada bairro e localidade. O Setor Tributário trouxe ao 

nosso conhecimento que na mesma rua ou no mesmo bairro são encontrados valores diferentes e há um 

disparate na aplicação dos valores em Antunes e Limas que pagam mais caro pelo m² do que na sede de 

Igaratinga. Com a aprovação desta proposição faremos justiça tributária. Lida e discutida pela Comissão de 

forma unânime foi aprovado o seguinte texto: 

 

SEDE DE IGARATINGA 

SITUAÇÃO ATUAL PROJETO DE LEI 

SETOR LOCALIDADES 
VALORES 

M² 
SETOR LOCALIDADES VALORES M² 

1 
Centro, São José, Sagrada Família, 

Rua Paraná 
R$ 10,72 1 Centro (Exceto "Cerradinho") R$ 13,96 

2 
Em todos os bairros exceto algumas 

ruas 
R$ 9,65 2 

Jardim Vitória e ruas Panamá, Peru, Bela 

Vista e Rua Antônio Camargos 
R$ 9,65 

3 
Jardim Vitória, Centro, São José, 

Cerradinho 
R$ 9,65 3 Nova Brasília e Bom Pastor R$ 10,72 

4 
São José, Centro, São Geraldo, 

Cerâmicas 
R$ 9,65 4 Avenida Antônio Pio da Fonseca R$ 12,86 

5 São José, Antônio Mendes, Paraná R$ 9,65 5 Progresso e João Gomes Marques R$ 6,43 

6 Não há R$ 9,65 6 
Bairro São José e Rua José Olegário 

Abranches 
R$ 12,86 

7 Bom Pastor R$ 6,43 7 Chácaras Maranhão e Bairro Cruzeiro R$ 7,50 

8 Residencial Progresso R$ 6,43 8 
Bairros São Geraldo e Sagrada Família 

Ruas Paraná e Travessa Paraná 
R$10,72 

9 Residencial João Gomes Marques R$ 6,43 
 

 
 

10 Chácaras Maranhão R$ 6,43 
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Também nesta reunião, foi deliberado que o terreno urbano com área superior a 10.000 m², não se 
aplicando as áreas de REURB, o valor do m² do terreno passa a ser de R$ 0,61 e alíquota de 2,00%. 
Quanto a esta última deliberação, aplicar-se-á a partir de 01/01/2018 enquanto que a proposição anterior 

DISTRITO DE ANTUNES  

SITUAÇÃO ATUAL  PROJETO DE LEI  

SETOR BAIRROS/RUAS  

VALORES 

M² SETOR    VALORES M² 

1 Maior parte do Centro  R$ 15,01 9 Centro R$ 13,96 

2 

Algumas ruas do Centro, 

NenemMuzzi e Bairro Bela Vista R$ 13,93 10 Bairro Novo Antunes e Bela Vista R$ 10,72 

3 

Rua Ataliba Vasconcelos, Bela 

Vista R$ 10,72 11 

Bairros José Severino, Bom Jesus e 

Califórnia R$ 12,86 

4 
Av. Belo Horizonte e Bairro José 

Severino R$ 7,50       

5 Bairro Bom Jesus R$ 6,43       

6 Bairro Califórnia  R$ 6,43       

7 Algumas ruas do Bairro Bom Jesus  R$ 5,36       

8 

Chácaras Barra Funda, Mescla, 

margens da BR262 e Chácaras 

Padre Libério R$ 4,29 

    

  

PERÍMETRO URBANO DE LIMAS DE IGARATINGA  

1 
Maior parte de Limas 

R$ 12,83 12 
Abrange todo o perímetro 

urbano  
R$ 

10,72 

2 Residencial Doz Santos R$ 10,72       

3 Ruas Recreio, São Geraldo e Santa Helena R$ 8,57       

4 Algumas ruas do Residencial Doz Santos R$ 6,43       

5 Faixa de Domínio da BR 262  R$ 6       

PERÍMETRO URBANO DA VÁRZEA DA CACHOEIRA 

 

Atualmente não se aplica a cobrança de IPTU, mas a 

população solicita a Prefeitura documentos como 

certidão de número para a CEMIG e aprovação de 

projetos 

 

13 

Abrange todo o perímetro 

urbano 
R$ 6,43 

 

Áreas de REURB (Regularização Fundiária Urbana) 

são áreas de parcelamento do solo como chácaras e 

loteamentos. Atualmente, áreas como Chácaras Padre 

Libério, Mescla, Barra Funda e outras as tarifas 

variam de R$ 6,43 a R$4,29 

 

14 

Áreas de REURB 

(Regularização Fundiária 

Urbana) 

R$ 6,43 

DISTRITO INDUSTRIAL 

 

Distrito Industrial Progresso R$9,65 

15 

Distrito Industrial Progresso e 

outras aeras industriais dentro 

do Perímetro Urbano do 

Município 

R$9,65 

(400m²) 

 

Áreas industriais como as margens da BR 262 e MG 

430 variam de valores como R$ 6,43a R$ 4,29 

 

R$ 6,43 

(401m² a 

1.000m²) 

   

R$ 6,00 

(1.001 a 

5.000m²) 

   

R$ 5,00 

(acima 

de 

5.001m²) 
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deverá entrar em vigor em 01/01/2019. Para que possa surtir os jurídicos efeitos encaminha esta 
deliberação à autoridade competente para que faça na forma 
do art. 66 do citado Código a publicação do ato competente. Nada mais havendo a tratar às 10h30min 
encerrou esta reunião e eu, Josiane Geórgia Faria de Souza, secretária da Comissão, lavrei a presente 
ata que, se achada conforme será assinada pelos presentes.  
 
Josiane Geórgia Faria de Souza_____________________________________  
Filipe Oliveira Teles_______________________________________________  
Denise Gonzaga Silva ____________________________________________  
Antônio Honório da Silva ___________________________________________  
Luana Menezes Queiroz ___________________________________________  
Marta Aparecida de Faria___________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________ 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO. 

Convoca a população para o Encontro Municipal do Currículo de Minas Gerais de Igaratinga e dá outras 

providências.  

 

O Prefeito Municipal de Igaratinga, Renato de Faria Guimarães, no uso de suas atribuições e em consonância 

com a Resolução CNE/CP n° 2 de 22 de dezembro de 2017, convoca para o Encontro Municipal do Currículo 

de Minas Gerais do Município de Igaratinga no estado de Minas Gerais.  

 

Convoca:  

 

1° Fica convocado o Encontro Municipal do Currículo de Minas Gerais do Município de Igaratinga, a ser 

realizado no dia 19 de setembro de 2018, de 18:00 horas até 22:00 horas, na Escola Municipal Dona Maria 

Pinto de Mendonça em Igaratinga - MG.  

 

2° O Encontro Municipal do Currículo de Minas Gerais do Município de Igaratinga, é etapa integrante do 

processo de elaboração do Currículo de Minas Gerais, como parte da implementação da Base Nacional Comum 

Curricular, documento normativo homologado em 20 de dezembro de 2017.  

 

3º O Encontro Municipal do Currículo de Minas Gerais discutirá os seguintes tópicos:  

 

l - Educação Infantil;  

ll - Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Anos Finais), nas suas áreas:  

 

a - Linguagens:  

Língua Portuguesa;  

Arte;  

Educação Física;  

Língua Inglesa.  

 

b - Matemática:  

Matemática.  

 

c - Ciências Humanas: 
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Geografia;  

História.  

 

d - Ciências da Natureza:  

Ciências.  

 

e - Ensino Religioso.  

 

4° A Comissão Municipal do Encontro Municipal do Currículo de Minas Gerais do Município de Igaratinga 

será composta pelo Fórum Permanente Municipal de Educação; pelo Conselho Municipal de Educação ou 

equivalente; e terá na sua composição a seguinte representação:  

 

l. Um representante da rede municipal - Raquel Soares da Costa Santiago;  

 

ll. Um representante da rede estadual - Fátima Magela da Silva Fernandes;  

 

lII. Um representante da sociedade civil - Ricardo da Fonseca Silva  

 

5° Este edital entrará em vigor na data da sua publicação.  

 

Igaratinga, 12 de setembro de 2018.  

 

RENATO DE FARIA GUIMARÃES  

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________________________________________________________________________ 

PORTARIA Nº. 493, DE 12 DE SETEMBRO DE 2018. 

 

Estabelece procedimentos para o controle e apuração da frequência dos servidores públicos.  

 

O Prefeito Municipal de Igaratinga, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o art. 72, 

Inciso VI, combinado com art. 100, II, “d”, ambos da Lei Orgânica Municipal;  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º – Fica instituído o sistema de registro biométrico da efetividade funcional dos servidores municipais da 

Prefeitura de Igaratinga, que será regulamentado conforme as disposições desta Portaria.  

 

Art. 2º – Consideram-se servidores municipais para fins desta Portaria:  

 

I – os servidores detentores de cargos de provimento efetivo e em comissão;  

II – os empregados públicos, o pessoal admitido por tempo determinado, nos termos do art. 37, IX, da 

Constituição da República;  

III – os estagiários.  
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Parágrafo único – As disposições desta Portaria não se aplicam ao Prefeito Municipal e Vice-Prefeito, aos 

Secretários Municipais, Procurador Geral e ao Controlador Geral, na forma do art. 9º da Lei Complementar nº 

22, de 24 de maio de 2011.  

 

Art. 3º – O registro biométrico da efetividade funcional será realizado pessoalmente, na unidade de lotação do 

servidor, através de sistema que armazenará, diariamente, de forma automatizada, seus horários de entrada e 

saída, suas saídas e retornos intermediários, assim como as ausências ao trabalho.  

 

§ 1º – O registro de ponto será efetivado através de leitor biométrico por meio da leitura digital;  

 

§ 2º – Havendo casos de impossibilidades do registro do ponto de servidores, em sua unidade de lotação, os 

mesmos serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração.  

 

Art. 4º – Para efeito desta Portaria considera-se:  

I – Jornada de trabalho: período durante o qual o servidor deverá prestar serviço ou permanecer à disposição do 

órgão ou entidade no qual exerce suas funções com habitualidade;  

II – Jornada fixa de trabalho: aquela na qual o servidor deverá cumprir a totalidade da sua jornada diária de 

trabalho, conforme previsto no artigo 8º, §1º desta Portaria;  

III – Ponto: registro de todas as entradas e saídas dos servidores, em seu órgão ou entidade de exercício, por 

meio do qual se certifica diariamente a sua freqüência;  

IV – Compensação de horas: é a redução ou supressão da jornada de trabalho em determinados dias em razão 

do excesso de horas trabalhadas em outros dias do mês.  

 

Art. 5º – A partir da implantação do registro biométrico de ponto, o período de apuração da freqüência será do 

primeiro ao último dia de cada mês.  

 

Art. 6º – A planilha de controle individual do ponto biométrico conterá todos os registros, ocorrências, 

afastamentos e abonos relativos à frequência.  

 

Art. 7º – Compete a Secretaria Municipal de Administração:  

 

I – Acompanhar, supervisionar e controlar a implementação e a funcionalidade do sistema de ponto biométrico;  

II – Receber até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente, os registros de freqüência dos diversos órgãos da 

Prefeitura;  

III – Orientar os servidores sobre o sistema de ponto biométrico e as normas que regem a apuração mensal de 

freqüência.  

§ 1º – Caso o dia 05 (cinco) do mês não seja dia útil, seja feriado, ponto facultativo ou final de semana, os 

registros de freqüência dos diversos órgãos da Prefeitura deverão ser entregues no primeiro dia útil anterior.  

 

Art. 8º – A jornada de trabalho dos servidores será definida em conformidade com a carga horária semanal e 

diária.  

§ 1º – O titular da pasta deverá elaborar quadro de horário dos servidores e afixá-lo em local de livre circulação 

na repartição constando, necessariamente, o horário de início da jornada, saída para almoço, retorno do almoço 

e horário de saída ao final da jornada diária de trabalho;  

§ 2º – Na elaboração do quadro de horário, deverá ser obrigatoriamente observado para as cargas horárias que 

excedam 06 (seis) horas diárias, o intervalo para repouso e alimentação de no mínimo de 01 (uma) hora;  
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§ 3º – Qualquer mudança na jornada fixa de trabalho, seja por transferência de servidor ou alteração do horário 

de trabalho, obriga sua regularização no cadastro do sistema de registro de ponto e controle eletrônico de 

frequência.  

 

Art. 9º – O horário do servidor sujeito a jornada fixa de trabalho de 08 (oito) horas diárias será cumprido em 

dois turnos, devendo ser observada a seguinte sistemática:   

I- o início da sua jornada diária de trabalho deverá ser registrado dentro do período de 06h00min as 08h00min;  

II – o final de sua jornada diária de trabalho deverá ser registrado dentro do período de 15h00min as 19h00min;  

III – o início e o final do intervalo destinado ao almoço deverão ser registrados dentro do período de 11h00min 

as 14h00min, respeitado o mínimo de uma hora;  

 

Art. 10º – O horário do servidor sujeito à jornada de trabalho de até seis horas diárias deverá ser cumprido, 

ininterruptamente, dentro dos períodos de 06h00min às 14h00min ou de 11h00min às 19h00min, ressalvados os 

casos esporádicos, expressamente autorizados pelo chefe imediato.  

 

Art. 11 – Os horários serão cadastrados no sistema do ponto biométrico com início das jornadas de trabalho de 

30 em 30 minutos, não sendo cadastradas frações de horas inferiores, ressalvando os casos específicos para 

aqueles Servidores que possui duplo vínculo.  

 

Art. 12 – O intervalo mínimo de almoço será automaticamente descontado do servidor, ainda que o mesmo não 

se ausente de seu órgão ou unidade de lotação no período previsto.  

 

Art. 13 – O servidor estará obrigado a cumprir a carga horária, sempre respeitando a carga horária semanal e 

diária referente ao seu cargo.  

 

Art. 14 – Serão justificadas, sem a necessidade de compensação, as ausências relativas a:  

 

I – tratamento de saúde, concedida de acordo com a legislação vigente; II – acompanhamento de doença em 

pessoa da família, concedida de acordo com a legislação vigente;  

III – doação de sangue, comprovada por documentação, dentro dos limites e de acordo com a legislação vigente 

e sendo vedado o abono de falta por doação de sangue em dia que não guarde relação com a data da efetiva 

doação;  

IV – participação em tribunal de júri, ou audiência na condição de parte ou testemunha, comprovada certidão de 

comparecimento, caso não ocorra à requisição judicial;  

V – convocação do Tribunal Regional Eleitoral desde que, devidamente comprovado.  

VI – participação em eventos de capacitação, previamente autorizados pelo Titular da pasta, mediante 

documentação comprobatória;  

VII – os afastamentos relativos a casamento e falecimento, mediante documentação comprobatória, nos termos 

da legislação vigente;  

VIII – licença a gestante; IX – dia natalício, solicitado com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, 

conforme formulário disponibilizado no Site da Prefeitura, mediante protocolo na Secretaria de Administração;  

X – licença paternidade, nos termos da legislação vigente;  

XI – execução de serviços externos previamente autorizados pelo titular da unidade administrativa de lotação 

do servidor.  
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Art. 15 – Eventuais atrasos e saídas antecipadas deverão ser compensados dentro do mesmo dia até o limite 

máximo de 30 (trinta) minutos quando esporádicos e com justificativas.  

 

Art. 16 – A não marcação do ponto eletrônico por esquecimento, será analisada pelo chefe imediato, mediante 

justificativa.  

 

Parágrafo único – Pela reiterada prática de não marcação do ponto eletrônico o servidor incorrerá em 

descumprimento de normas regulamentares.  

 

Art. 17 – Para os servidores com atividades externas, o registro de ponto deverá ser realizado, obrigatoriamente, 

no início e no final de sua jornada diária, devendo ser obrigatoriamente justificado pelo servidor o seu horário 

de almoço.  

 

Parágrafo único – Na hipótese do caput o servidor fica dispensado dos registros de ponto intermediários 

devendo, entretanto, ser obrigatória apresentação de relatório mensal informando seu horário de alimentação e 

descanso diário.  

 

Art. 18 – O servidor que deixar de cumprir a carga horária diária de trabalho por motivo de falta ou atraso, 

deverá providenciar a justificativa perante a chefia imediata que poderá acatar ou rejeitar.  

 

Art. 19 – O crédito de horas provenientes do aumento de jornadas diárias de trabalho somente será computado 

como horas-extras ou banco de horas, desde que devidamente justificado pelo chefe imediato do servidor, 

podendo ser compensadas no mesmo mês da geração do crédito.  

§ 1º – O crédito não compensado no mês de sua geração poderá ser transferido para o mês subsequente;  

§ 2º – O crédito de horas direcionadas para o banco de horas não poderá ser compensado de forma cumulativa, 

gerando dias de folga, devendo a compensação ocorrer da mesma forma em que se deu o seu cômputo, ou seja, 

na mesma quantidade de dias, dividindo-se o número de horas pelos dias em que foram geradas, salvo com 

autorização da chefia imediata;  

§ 3º – O crédito não compensado, conforme determinado no parágrafo primeiro, não poderá ser considerado 

como trabalho extraordinário, não sendo objeto de indenização pecuniária;  

§ 4º – Somente serão computadas como horas extraordinárias, para fins de banco de horas ou pagamento em 

pecúnia, as expressas e previamente autorizadas pelo Secretário a que está subordinado o servidor.  

 

Art. 20 – É da estrita competência da chefia imediata do servidor controlar e apurar sua frequência, bem como o 

cumprimento da jornada de trabalho, cabendo-lhe adotar todas as medidas necessárias para garantir o fiel 

cumprimento das normas disciplinadoras da matéria, sob pena de ser responsabilizado administrativamente.  

 

Parágrafo único – nos casos em que o servidor não cumprir a jornada de trabalho mensal que lhe é cabível, o 

Secretário deverá informar, expressamente, à Secretaria de Administração, a providência cabível:  

 

I – realizar o desconto na folha de pagamento do servidor;  

II – autorizar o cumprimento das horas, em débito, para o mês subsequente.  

 

Art. 21 – Os indícios que conduzam a possíveis favorecimentos, irregularidades ou fraudes no controle de 

freqüência do servidor, querem por registro biométrico ou folhas de presença, serão devidamente apurados, 
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podendo acarretar a aplicação das penalidades cabíveis ao servidor, à respectiva chefia deste, bem como a quem 

de qualquer forma, contribuiu ou der causa à ocorrência do ilícito.  

Art. 22 – As chefias dos servidores não poderão, em nenhuma hipótese, homologar redução de jornadas de 

trabalho, exceto aquelas que forem formalmente autorizadas através de processo administrativo específico, 

tramitado perante a Secretaria de Administração, nos termos da legislação vigente.  

 

Art. 23 – Compete ao servidor:  

I – proceder à justificativa do ponto, sempre que necessário, no dia imediatamente posterior a ocorrência da 

inconsistência;  

II – acompanhar o registro de sua jornada diária de trabalho, por meio de consultas às informações eletrônicas 

colocadas à sua disposição;  

III – conferir a folha eletrônica individual impreterivelmente até o 1º (primeiro) dia útil do mês subseqüente ao 

registro da freqüência, podendo justificar a sua discordância para o Chefe imediato.  

 

Parágrafo único – A ausência de contestação sobre o registro de frequência mensal, no prazo estabelecido no 

inciso III, importará na veracidade dos registros colocados a disposição do servidor para fins de lançamento na 

folha de pagamento.  

 

Art. 24 – O Secretário da Pasta deverá indicar, formalmente, um servidor responsável pelo gerenciamento do 

ponto eletrônico na sua respectiva unidade de gestão a quem competirá acompanhar, analisar, encerrar e enviar 

até o dia 05 (cinco) de cada mês à Secretaria Municipal de Administração, deferimento ou indeferimento das 

justificativas inerentes às horas extras, banco de horas, atrasos, faltas, abonos, concessões e licenças, em razão 

dos reflexos na folha de pagamento do mês correspondente.  

 

Parágrafo único – a ausência de deferimento/homologação nas justificativas lançadas pelo próprio servidor, no 

sistema de ponto biométrico, imputará em desconsideração das mesmas.  

 

Art. 25 – Esta Portaria entrará em vigência retroagindo seus efeitos à 01/09/2018.  

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.  

 

Prefeitura Municipal de Igaratinga, Minas Gerais, 12 de setembro de 2018.  

 

RENATO DE FARIA GUIMARÃES  

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________________________________________________________________________ 


